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Estadual64456/2019 e art. 94 da Resolução SIMA n° 05/2021, mediante o
descumprimento do Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
TCRA n° 33947/2022. O valor da multa é de R$ 780,00 (Setecentos e oitenta
reais) e deverá ser pago no prazo indicado na guia de arrecadação anexa.
Ressalta-se que o simples pagamento não exime o autor da infração da
obrigação de reparar o dano ambiental causado, nos termos do artigo
225, parágrafo 3º, da Constituição Federal, do artigo 4º da Lei Federal nº
6.938/81 e do artigo 43 do Decreto Estadual64456/2019, e também da
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Na esfera administrativa não é mais possível a
interposição de defesa ou recurso, razão pela qual, caso o débito não seja
quitado, este será incluído no sistema da dívida ativa do Estado,
conforme artigo 45 do Decreto Estadual 64456/2019. Ademais, o processo
administrativo segue para ingresso de ação judicial junto a Procuradoria
Geral do Estado objetivando a reparação do dano ambiental em questão.
Esclarecemos que a motivação da presente decisão encontra-se nos
autos do processo, podendo o interessado obter vistas junto a este órgão,
nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos
casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do processo
acessando diretamente o sítio https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20201210008174-2
SIMA.052524/2020-24
NELIA PAULA ARRUDA DE ALBUQUERQUE SILVA
CPF: 269.307.538-66 
Comunica-se que de acordo com as informações prestadas pelo agente
da Diretoria de Proteção e Fiscalização Ambiental  DPFA, após vistoria
técnica, o dano ambiental não foi reparado e o Termo de Compromisso
Procuradoria Geral Ambiental  TCRA número 0000000868, firmado em
08/01/2021, não foi cumprido. Sendo assim, concede-se o prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de recebimento desta notificação, para que
se comprove a execução integral das medidas de reparação firmadas no
TCRA. Em análise de documentação juntada nos autos e, cientes da
desapropriação na propriedade em tela, solicitamos que seja executado o
plantio de mudas na área autuada e não desapropriada e da imediata
remoção do gado da área onde eventualmente houve a imissão de posse
pela Sabesp. Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido,
serão adotados os procedimentos para cobrança de multa em
decorrência do descumprimento das obrigações pactuadas
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor inicial da multa aplicada,
resultando em R$50,00 (cinquenta reais) conforme art. 36 do Decreto
Estadual 64456/2019, e execução judicial do TCRA em referência pela
Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da presente
decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei
Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar
vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20201210008174-1
SIMA.052523/2020-57
NELIA PAULA ARRUDA DE ALBUQUERQUE SILVA
CPF: 269.307.538-66
Comunica-se que de acordo com as informações prestadas pelo agente
da Diretoria de Proteção e Fiscalização Ambiental  DPFA, após vistoria
técnica, o dano ambiental não foi reparado e o Termo de Compromisso
Procuradoria Geral Ambiental  TCRA número 0000000867, firmado em
08/01/2021, não foi cumprido. Sendo assim, concede-se o prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de recebimento desta notificação, para que
se comprove a execução integral das medidas de reparação firmadas no
TCRA. Em análise de documentação juntada nos autos e da ciência da
desapropriação na propriedade em tela, solicitamos que seja executado o
plantio de mudas na área autuada e não desapropriada e da imediata
remoção do gado da área onde houve a imissão de posse pela Sabesp.
Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido, serão
adotados os procedimentos para cobrança de multa em decorrência do
descumprimento das obrigações pactuadas correspondente a R$1116,00
(mil, cento e dezesseis reais) conforme art. 36 do Decreto Estadual
64456/2019, e execução judicial do TCRA em referência pela Procuradoria
Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da presente decisão
encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter vistas
junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei Estadual
nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar vistas do
processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 000000255642/2011
SIMA.052895/2020-02
Herdeiros de: Benedito dos Santos Lisboa
CPF: 752.506.328-15 
Cientificados do falecimento de Benedito dos Santos Lisboa,
comunicamos que há em seu nome Auto de Infração Ambiental lavrado
sob o número 000000255642/2011, sendo a infração por AUTO DE
INFRAÇÃO MULTA SIMPLES  INTERVENÇÃO AREA PRESERVAÇÃOPERMANENTE
(FL) (APP, conforme disposto em Resolução SMA 32/2010  Artigo
43.Conforme Artigo 106 da Resolução SIMA 05/2021 e suas alterações
posteriores, damos ciência da autuação e informamos do prazo de30 dias
a contar do recebimento desta notificação, para o comparecimento neste
Centro Técnico Regional, dos herdeiros/inventariantes de Benedito dos
Santos Lisboa, a fim de que sejam feitas as correções e encaminhamentos
necessários. Obs.: Comunica -se que após análise da documentação
apresentada verificou -se que a área objeto deste Auto de Infração
Ambiental encontra se inserida em uma propriedade rural com Cadastro
Ambiental Rural (CAR), tendo seu uso declarado como consolidado. Logo,
o Auto de Infração Ambiental fica suspenso até que se esgote o prazo
para adesão ao Programa de Regularização Ambiental PRA, ou até que se
esgote o prazo para cumprimento do termo de compromisso firmado em
seu bojo, conforme o art. 5º da Resolução SMA n°98/2016.Ante ao
exposto, o(a) autuado(a) deverá informar o resultado da análise do CAR a
esta unidade da DPFA, em até 30 (trinta) dias da data de recebimento da
referida análise, para prosseguimento deste processo administrativo.
AIA nº: 20200901015440-1
SIMA.037841/2020-02
EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE AREIA QUEVE DO E SILVA LTDA
CNPJ: 02.745.436/0001-35
Comunica-se que de acordo com as informações prestadas pelo agente
da Diretoria de Proteção e Fiscalização Ambiental  DPFA, após vistoria
técnica, o Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental número

0000048632 não foi cumprido integralmente, haja vista a necessidade de
execução das seguintes medidas para a recuperação ambiental da área
autuada:
Promover a manutenção do isolamento do plantio e a manutenção dos
tratos culturais até as mudas de menor porte atinjam1,5metros de altura,
e/ou até que suas copas se toquem. No replantio, quando necessário
substituir por mudas de espécies tolerantes a umidade excessiva do solo,
tais como a sangra d'água, capixingui, ingazeiro, aroeira, dentre outras de
ocorrência regional.
Novo relatório fotográfico deverá ser apresentado através do Portal Auto
de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico
é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/ no prazo
máximo de 12 (doze) meses, contados da data de recebimento desta
notificação, comprovando a adoção de tais medidas. O relatório
fotográfico deve conter: nome do autuado; número do Auto de Infração
Ambiental (AIA) e número do Termo de Compromisso de Reparação
Ambiental (TCRA); endereço para correspondência com telefone do
autuado e/ou do técnico que fez o relatório; croqui de acesso à
propriedade com a indicação e a demarcação da área em recuperação;
descrição das medidas Procuradoria Geral que foram executadas no
período; fotografias da área em recuperação com legenda explicativa do
que as fotos estão ilustrando; declaração de que as fotografias
correspondem à área autuada e objeto da recuperação ambiental
compromissada no TCRA. Salienta-se que o relatório fotográfico é
instrumento para o acompanhamento do processo Procuradoria Geral da
área autuada e caso o mesmo não seja apresentado no prazo
determinado o referido TCRA poderá ser considerado como não cumprido.
Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido serão adotados
os procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em decorrência
do descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do
Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança judicial da obrigação de fazer
pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20200630003975-2
SIMA.028541/2020-24
BENEDITO ALVES DA MOTA
CPF: 515.351.148-00
Comunica-se que após análise dos relatórios protocolados, constatou-se
que o Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental
(TCRA)número 0000059682 não foi cumprido integralmente, haja vista a
necessidade de execução das seguintes medidas para a recuperação
ambiental da área autuada:1. comprovar o plantio nos exatos locais dos
cortes. Novo relatório fotográfico deverá ser apresentado através do
Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico
é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/ no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento desta
notificação, comprovando a adoção de tais medidas. O relatório
fotográfico deve conter: nome do autuado; número do Auto de Infração
Ambiental (AIA) e número do Termo de Compromisso de Reparação
Ambiental (TCRA); endereço para correspondência com telefone do
autuado e/ou do técnico que fez o relatório; croqui de cesso à
propriedade com a indicação e a demarcação da área em recuperação;
descrição das medidas Procuradoria Geral que foram executadas no
período; fotografias da área em recuperação com legenda explicativa do
que as fotos estão ilustrando; declaração de que as fotografias
correspondem à área autuada e objeto da recuperação ambiental
compromissada no TCRA. Salienta-se que o relatório fotográfico é
instrumento para o acompanhamento do processo Procuradoria Geral da
área autuada e caso o mesmo não seja apresentado no prazo
determinado o referido TCRA poderá ser considerado como não
cumprido.Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido serão
adotados os procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em
decorrência do descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art.
36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança judicial da obrigação de
fazer pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20210209007682-1
SIMA.005818/2021-46
Márcio Ricardo Scala
CPF: 030.347.138-78 
Após análise do processo verificou-se que o Termo de Compromisso
Procuradoria Geral Ambiental – TCRA n° 0000013275, firmado
em16/03/2021, não foi cumprido, haja vista não ter sido apresentado a
documentação que comprove a regularização da Infração Ambiental junto
ao órgão responsável, conforme acordado no TCRA.O prazo para
apresentação da referida regularização já expirou, logo, faz-se necessária
a apresentação da documentação acima referida, no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da data de recebimento desta notificação. O protocolo de
documentos relacionados a processos digitais deve ser realizado através
do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço
é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.Caso a
solicitação de regularização junto ao órgão ambiental tenha sido
indeferida, ou caso não haja mais o interesse de proceder com a
regularização junto ao órgão competente, o(a) autuado(a) fica ciente da
obrigação de agendar atendimento junto à Unidade da CFB por telefone
ou pelo e-mail abaixo indicados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data do recebimento desta notificação , para a adoção de
medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental.
Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido serão adotados
os procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em decorrência
do descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art. 36 do
Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança judicial da obrigação de fazer
pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio

https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 000000167627/2004
SIMA.053843/2021-80
ANTONIO SERGIO ANGELELI
CPF: 016.234.848-71 
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa foi
analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de Infração
Ambiental em todos os seus termos. O valor consolidado da multa é de
R$ 1.837,63 (mil, oitocentos e trinta e sete reais e sessenta e três centavos)
e conforme disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal e
do artigo 4º da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado adotar a
obrigação de reparar o dano ambiental causado e também a
responsabilidade por outras sanções relacionadas à infração cometida
que permanecem vigentes. Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da
obrigação de agendar atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone
ou pelo e-mail abaixo indicados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data do recebimento desta notificação, para a adoção de
medidas visando à recuperação da área e/ou regularização da atividade.
Conforme previsto no artigo 13 do Decreto Estadual n° 64.456/2019 firmar
Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental  TCRA implica na
redução da multa em 40% (quarenta por cento). Ademais, o valor restante
a ser pago poderá ser parcelado em até 6 (seis) vezes, respeitando o valor
mínimo da parcela estabelecido na legislação vigente. O prazo para
interposição de recurso administrativo é de 20 (vinte) dias, contados a
partir do recebimento desta notificação. O protocolo de documentos
relacionados a processos digitais deve ser realizado através do Portal
Auto de Infração Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.Caso nenhuma
das providências citadas acima seja adotada no prazo estabelecido, o
débito será incluído no valor integral no sistema da dívida ativa, para
cobrança judicial junto a Procuradoria Geral do Estado, conforme artigo 45
do Decreto Estadual 64456/2019, bem como o ingresso de ação judicial
objetivando a reparação do dano ambiental em questão pela
Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da presente
decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o interessado obter
vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22, parágrafo 1º da Lei
Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais, é possível efetuar
vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20191204006119-1
SIMA.025869/2019-57
Marcello José Domingues
CPF: 110.500.228-40
Comunica-se que após análise do relatório protocolado, constatou-se que
o Termo de Compromisso Procuradoria Geral Ambiental (TCRA)número
0000061208 não foi cumprido integralmente, haja vista a necessidade de
execução das seguintes medidas para a recuperação ambiental da área
autuada:1. Apresentar o levantamento florístico sob pena de ser
considerado o TCRA não cumprido. Novo relatório fotográfico deverá ser
apresentado através do Portal Auto de Infração Ambiental, cujo endereço
eletrônico é:http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/ no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento desta
notificação, comprovando a adoção de tais medidas. O relatório
fotográfico deve conter: nome do autuado; número do Auto de Infração
Ambiental (AIA) e número do Termo de Compromisso de Reparação
Ambiental (TCRA); endereço para correspondência com telefone do
autuado e/ou do técnico que fez o relatório; croqui de cesso à
propriedade com a indicação e a demarcação da área em recuperação;
descrição das medidas Procuradoria Geral que foram executadas no
período; fotografias da área em recuperação com legenda explicativa do
que as fotos estão ilustrando; declaração de que as fotografias
correspondem à área autuada e objeto da recuperação ambiental
compromissada no TCRA. Salienta-se que o relatório fotográfico é
instrumento para o acompanhamento do processo Procuradoria Geral da
área autuada e caso o mesmo não seja apresentado no prazo
determinado o referido TCRA poderá ser considerado como não
cumprido.Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido serão
adotados os procedimentos para cobrança de multa a ser aplicada em
decorrência do descumprimento das obrigações pactuadas, conforme art.
36 do Decreto Estadual 64456/2019, e cobrança judicial da obrigação de
fazer pela Procuradoria Geral do Estado.Esclarecemos que a motivação da
presente decisão encontra-se nos autos do processo, podendo o
interessado obter vistas junto a este órgão, nos termos do artigo 22,
parágrafo 1º da Lei Estadual nº 10.177/98. Nos casos de processos digitais,
é possível efetuar vistas do processo acessando diretamente o sítio
https://e.ambiente.sp.gov.br/atendimento/.
AIA nº: 20220502006459-1
SIMA.042937/2022-02
JAMIL FERREIRA SARTI
CPF: 294.055.618-04
Comunica-se que a defesa interposta contra a decisão administrativa foi
analisada, deliberando-se pela manutenção do presente Auto de Infração
Ambiental em todos os seus termos. O valor consolidado da multa é de
R$ 3.864,00 (três mil, oitocentos e sessenta e quatro reais) e conforme
disposto no artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição Federal e do artigo 4º
da Lei Federal nº 6.938/81 caberá ao autuado adotar a obrigação de
reparar o dano ambiental causado e também a responsabilidade por
outras sanções relacionadas à infração cometida que permanecem
vigentes. Fica, portanto, o(a) autuado(a) ciente da obrigação de agendar
atendimento junto à Unidade da DPFA, por telefone ou pelo e-mail abaixo
indicados, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do
recebimento desta notificação, para a adoção de medidas visando à
recuperação da área e/ou regularização da atividade. Conforme previsto
no artigo 13 do Decreto Estadual n° 64.456/2019 firmar Termo de
Compromisso Procuradoria Geral Ambiental  TCRA implica na redução da
multa em 40% (quarenta por cento). Ademais, o valor restante a ser pago
poderá ser parcelado em até 6 (seis) vezes, respeitando o valor mínimo
da parcela estabelecido na legislação vigente. O prazo para interposição
de recurso administrativo é de 20 (vinte) dias, contados a partir do
recebimento desta notificação. O protocolo de documentos relacionados
a processos digitais deve ser realizado através do Portal Auto de Infração
Ambiental, cujo endereço eletrônico é:
http://sigam.ambiente.sp.gov.br/fiscalizacao/PortalAIA/.Caso nenhuma
das providências citadas acima seja adotada no prazo estabelecido, o
débito será incluído no valor integral no sistema da dívida ativa, para
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